INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES

REFERÊNCIA: <____________________>

Ao apresentarem a sua proposta, os proponentes devem respeitar todas as instruções, formulários, condições de referência, disposições contratuais e especificações constantes do presente processo de concurso. Se o proponente não apresentar, dentro do prazo fixado, todas as informações e documentos necessários, a sua proposta pode ser rejeitada.
As presentes instruções definem as regras para a apresentação, seleção e execução dos contratos financiados ao abrigo do presente concurso, em conformidade com as disposições do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE, que é aplicável ao presente concurso (disponível no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/index_en.htm). 
Como preencher as presentes instruções: Os espaços entre < > devem ser preenchidos com as informações indicadas, em função do concurso em questão. As frases entre parênteses retos [ ] só devem ser incluídas se tal se afigurar adequado, enquanto os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos especiais. Nenhuma outra parte das presentes instruções deve ser alterada. Na versão final das instruções aos proponentes, apagar o presente parágrafo, bem como qualquer texto a amarelo e os parênteses.
1. Serviços a prestar

Os serviços requeridos pela Entidade Adjudicante são descritos nas condições de referência e figuram no Anexo II do projeto do contrato, que constitui a Parte B do presente processo de concurso.
2. Calendário

	
	DATA
	HORA*

	Data-limite para solicitar esclarecimentos à Entidade Adjudicante
	< 21 dias antes da data-limite para apresentação das propostas >
	< Hora >

	Data-limite para a prestação de esclarecimentos pela Entidade Adjudicante
	< 11 dias antes da data-limite para apresentação das propostas >
	-

	Data-limite para a apresentação das propostas
	< Data >
	< Hora >

	Entrevistas (se for caso disso)
	< Data / Não aplicável >
	-

	Data de conclusão da avaliação das propostas técnicas
	< Data >
	-

	Notificação da adjudicação 
	< O mais tardar 90 dias a contar da data-limite para apresentação das propostas >
	-

	Assinatura do contrato
	< O mais tardar 150 dias a contar da data-limite para apresentação das propostas >
	-

	Data de início
	< Data >
	-


*As horas são indicadas na hora local do país da Entidade Adjudicante
( Data provisória
3. Participação e subcontratação}
a) A participação no presente concurso está aberta unicamente aos candidatos invitados. Para a elegibilidade, ver ponto 10 do anúncio de concurso.
b) As pessoas singulares ou coletivas não estão autorizadas a participar neste concurso nem poderão ser adjudicatárias de um contrato se se encontrarem numa das situações referidas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE. Se concorrerem, poderão ser excluídas dos concursos e dos contratos, em conformidade com a secção 2.3.4 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE;
c) Os proponentes culpados de falsas declarações poderão, além disso, ser objeto de sanções financeiras num montante que pode variar entre 2 % e 10 % do valor total do contrato a adjudicar. Esta percentagem pode ser aumentada para um montante compreendido entre 4 % e 20 % em caso de reincidência no período de cinco anos a contar da primeira infração. 
 [Caso a subcontratação seja autorizada:

d) O proponente deve comprometer-se a prestar a maior parte dos serviços em si mesmas. Mas caso o proponente tencione subcontratar uma ou mais partes dos serviços contratados, deve especificar claramente esse facto no formulário de apresentação da sua proposta. Neste contexto, os peritos individuais recrutados para o projeto como peritos principais ou secundários não são considerados subcontratantes;
e) Todos os subcontratantes devem satisfazer as condições de elegibilidade para o contrato. Os subcontratantes não se podem encontrar em nenhuma das situações de exclusão enumeradas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE. 
f) Se a proposta incluir subcontratação, recomenda-se que as disposições contratuais entre o proponente e os subcontratantes incluam a mediação como meio de resolução de litígios, em conformidade com as práticas nacionais e internacionais;

g) [FED unicamente: Na seleção de subcontratantes e/ou de outros consultores, será dada preferência às pessoas singulares, sociedades ou empresas dos Estados ACP com capacidade para prestar os serviços requeridos em condições análogas;]
[Caso a subcontratação não seja autorizada:

f) A subcontratação não é autorizada. Neste contexto, os peritos individuais recrutados para o projeto como peritos principais ou secundários não são considerados subcontratantes. ]
4. Conteúdo das propostas

A proposta, os documentos relacionados com a proposta e toda a correspondência trocada entre o proponente e a Entidade Adjudicante devem ser redigidos em português.

Os documentos comprovativos e as brochuras apresentadas pelo proponente podem ser redigidos noutra língua, desde que acompanhados de uma tradução para a língua do concurso. Para efeitos de interpretação da proposta, prevalece a língua do concurso. 
A proposta deve ser constituída por uma proposta técnica e por uma proposta financeira, que devem ser apresentadas em sobrescritos separados (ver cláusula 8). A proposta técnica e a proposta financeira devem ser constituídas por um original, que deve ostentar claramente a menção «Original», e por <número (por razões de ordem ambiental, deverá ser solicitado o menor número possível de cópias)> cópias, com a menção «Cópia». O incumprimento do disposto nas cláusulas 4.1, 4.2 e 8 constitui um vício de forma que pode implicar a rejeição da proposta.
4.1
Proposta técnica

A proposta técnica deve incluir os seguintes documentos:

(1) O formulário de apresentação da proposta (constante do presente processo de concurso, Parte D) que incluirá:

a) As declarações de exclusividade e de disponibilidade (utilizando o modelo em anexo ao formulário de apresentação da proposta) assinadas por cada um dos peritos principais, com o seguinte objetivo:

· Os peritos principais indicados na proposta não devem participar em nenhuma outra proposta apresentada no âmbito do presente concurso. Consequentemente, devem comprometer-se a título exclusivo em relação ao proponente.
· Cada perito principal deve, além disso, comprometer-se a estar disponível e disposto a trabalhar durante todo o período previsto para a sua intervenção na execução das tarefas, tal como referido nas condições de referência e/ou na rubrica «Organização e metodologia».

Os peritos secundários não são obrigados a assinar declarações de exclusividade e de disponibilidade.

Um perito contratado para um projeto financiado pela UE/pelo FED, cuja colaboração nesse contrato implique o desempenho de funções em datas coincidentes com as do presente contrato, não pode nunca ser proposto enquanto perito principal para o presente contrato. Assim, as datas mencionadas por um perito principal na sua declaração de exclusividade e de disponibilidade a incluir na proposta não podem coincidir com as datas em que esse perito se comprometeu a trabalhar como perito principal noutro contrato.
O perito pode participar em processos de concurso paralelos mas deve informar desse facto a Entidade Adjudicante na sua declaração de exclusividade e de disponibilidade. Além disso, o perito deve notificar imediatamente o proponente se for selecionado no âmbito de outro processo de concurso e deve aceitar o primeiro contrato que lhe for oferecido.
Se um perito tiver sido proposto, com o seu acordo, como perito principal por mais do que um proponente, as propostas correspondentes podem ser rejeitadas. Esta disposição é igualmente aplicável se o perito principal proposto tiver estado envolvido na preparação do projeto. O perito em causa será excluído deste concurso, podendo igualmente ser excluído de outros contratos financiados pela UE/pelo FED.
Pelo facto de ter selecionado uma sociedade parcialmente com base na avaliação dos peritos principais apresentados na proposta, a Entidade Adjudicante espera que o contrato seja executado por esses mesmos peritos. Após a notificação da adjudicação, o proponente pode propor a substituição de peritos principais em certas condições (para mais informações, ver ponto 14) 
O contrato entre o proponente/consultor e os seus peritos principais deverá conter uma disposição segundo a qual esse contrato está sujeito à aprovação do país beneficiário.

b) Uma declaração assinada por cada entidade jurídica identificada no formulário de apresentação da proposta, com base no modelo a ele anexo

c) Uma ficha de identificação financeira devidamente preenchida (ver Anexo VI do projeto do contrato) de que constem os dados da conta bancária prevista para o depósito dos pagamentos no âmbito do contrato, caso este venha a ser adjudicado ao proponente em causa. (Se já tiver celebrado outro contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de identificação financeira, o proponente pode, quer indicar o número da sua ficha de identificação financeira, quer fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, salvo se entretanto estes dados tiverem sido alterados).
d) A ficha de entidade jurídica e os documentos comprovativos conexos (Se já tiver celebrado outro contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de entidade jurídica e dos documentos comprovativos conexos o proponente pode, quer indicar o número da sua ficha de entidade jurídica, quer fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, salvo se entretanto o seu estatuto jurídico tiver sido alterado).

e) A assinatura devidamente autorizada: um documento oficial (estatutos, procuração, declaração notarial, etc.) que comprove que a pessoa que assina em nome da empresa/empresa comum/consórcio está devidamente autorizada para o fazer. 
(2) A organização e metodologia (que constituirá o Anexo III do contrato), a elaborar pelo proponente, utilizando o modelo que figura no Anexo III do projeto de contrato.

[Relativamente a contratos baseados em honorários se as declarações de exclusividade e de disponibilidade dos peritos principais devem:
Na «Organização e metodologia» deve ser incluída a folha de registo do número de dias de trabalho estimado (na repartição do orçamento para o Anexo V).]

(3) Peritos principais (que constituirá o Anexo IV do contrato). Os peritos principais são as pessoas cuja participação é considerada essencial para a realização dos objetivos do contrato. As respetivas funções e responsabilidades são definidas na secção 6 das condições de referência do Anexo II do projeto de contrato e são objeto de uma avaliação, de acordo com a grelha de avaliação que figura na parte C do presente processo do concurso. [Podem igualmente ser convocados para uma entrevista com a Comissão de Avaliação.]
O Anexo IV do projeto de contrato contém os modelos a preencher pelo proponente, incluindo:

a) Uma lista nominativa dos peritos principais;

b) O CV de cada perito principal. Cada CV deve ter, no máximo, três páginas. Relativamente a cada uma das funções referidas nas condições de referência, deve ser apresentado um único CV. Note-se que não devem ser apresentados CV dos peritos secundários.
As habilitações e a experiência de cada perito principal devem corresponder claramente aos perfis definidos nas condições de referência. 
(4)
O proponente deve ainda apresentar os seguintes documentos no que respeita aos peritos principais propostos:

-
uma cópia dos diplomas referidos nos respetivos CV;

-
uma cópia dos certificados das entidades patronais ou referências comprovando a experiência profissional referida nos respetivos CV. 

Só serão tidos em conta os diplomas e a experiência acompanhados de provas documentais. 
(5) 
Provas documentais ou declarações exigidas pela legislação do país de estabelecimento da sua sociedade (ou de cada sociedade, no caso de um consórcio) que comprovem que não se encontra em nenhuma das situações de exclusão previstas no ponto 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da União Europeia. A data de emissão das referidas provas, documentos ou declarações não pode ser anterior em mais de um ano à data da apresentação da proposta. Além disso, o proponente selecionado deve apresentar uma declaração que ateste que desde a data da emissão dos referidos documentos não se verificou qualquer alteração da sua situação. 
Se, em virtude da sua natureza, a entidade de Vª Ex.ª não for abrangida por uma ou mais das situações de exclusão e/ou não puder apresentar os documentos acima indicados (por exemplo, administrações públicas nacionais e organizações internacionais), queira apresentar uma declaração que esclareça esta situação.

A Entidade Adjudicante pode dispensar os candidatos ou proponentes da apresentação dos documentos acima referidos se tais documentos já tiverem sido apresentados no âmbito de outros procedimentos de adjudicação de contratos anteriores e desde que a emissão dos mesmos não date de há mais de um ano e que ainda sejam válidos. Nesse caso, os candidatos ou proponentes devem declarar sob compromisso de honra já ter apresentado os documentos num procedimento de adjudicação de contratos anterior e confirmar que a sua situação não se alterou após a respetiva apresentação.
(6) 
[Opção 1: Deve igualmente apresentar documentos que provem a capacidade financeira e económica, bem como a capacidade técnica e profissional em conformidade com os critérios de seleção especificados no anúncio de concurso  (para mais informações, consultar a secção 2.4.11 do Guia Prático). 

[Opção 2 — A entidade adjudicante pode, em função da sua análise dos riscos, decidir não exigir provas documentais dos critérios de seleção, mas, nesse caso, será concedido qualquer pré-financiamento a menos que uma garantia financeira de montante equivalente: há provas documentais dos critérios de seleção no ponto 16 do anúncio de contrato é apresentado, mas será concedido qualquer pré-financiamento a menos que uma caução financeira de um montante equivalente é prestado.]
Se as provas documentais apresentadas não estiverem redigidas numa das línguas oficiais da União Europeia, devem ser acompanhadas de uma tradução na língua do concurso. Quando os documentos estiverem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia distinta da utilizada no concurso, recomenda-se vivamente que seja facultada uma tradução na língua do processo do concurso a fim de facilitar a avaliação dos documentos. Relativamente às provas documentais ou declarações, podem ser apresentadas quer cópias quer originais. Se forem apresentadas cópias, as versões originais deverão ser enviadas à Entidade Adjudicante a pedido desta.
Recorda-se aos proponentes que a prestação de informações falsas no âmbito do presente processo de concurso poderá provocar a sua exclusão de todos os contratos financiados pela UE.

[Facultativo: No sobrescrito separado em que é apresentada a proposta técnica impressa deve ser igualmente incluída a versão eletrónica da proposta técnica. Se se verificarem discrepâncias entre a versão eletrónica e o original, fará fé a versão impressa.]
4.2
Proposta financeira

[Relativamente aos contratos de preço global:
A proposta financeira deve ser apresentada em < EUR / <moeda nacional>1 utilizando o modelo para os contratos de preço global do Anexo V da Parte B do presente processo do concurso. A versão eletrónica deste documento, «Anexo B8 - Orçamento para contrato de preço global», está publicada no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/prag/document.do?locale=pt. O preço global nunca poderá ser fracionado.]
[Relativamente a contratos baseados em honorários:
A proposta financeira deve ser apresentada em <EUR / <moeda nacional>1 e incluir os seguintes documentos (utilizando os modelos correspondentes ao contrato baseado em honorários que figuram no Anexo V da parte B do presente processo de concurso. A versão eletrónica deste documento, «Anexo B8 - Orçamento para contrato de preço global», está publicada no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/prag/document.do?locale=pt
· Repartição do orçamento

· Dias de trabalho

Para preencher a folha de cálculo:

1) Indicar as tabelas de honorários para cada categoria de peritos na primeira folha («Repartição do orçamento»).

2) Indicar na segunda folha («dias de trabalho») a estimativa do número de dias de trabalho necessários para cada categoria de peritos durante o período de implementação das tarefas.

3) Indicar na primeira folha («Repartição do orçamento») a provisão para despesas acessórias prevista na secção 6.5 das condições de referência.

4) Indicar na primeira folha («Repartição do orçamento») a provisão para despesas de verificação prevista na secção 6.6 das condições de referência.

O orçamento previsional para despesas acessórias e para verificação de despesas deve ser previamente preenchido no modelo de repartição do orçamento que figura no processo do concurso. 
[Facultativo: No sobrescrito separado em que é apresentada a proposta financeira impressa deve ser igualmente incluída a versão eletrónica da proposta técnica. Se se verificarem discrepâncias entre a versão eletrónica e o original, fará fé a versão impressa. Note-se que na parte da proposta técnica referente à organização e à metodologia deve ser incluído um calendário com base na folha de estimativa do número de dias de trabalho.(
Recorda-se aos proponentes que o orçamento máximo afetado ao contrato, tal como referido no anúncio de concurso, é de <EUR / código ISO da moeda nacional> <montante>. Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados em < euros / moeda nacional do país beneficiário/ quer em euros quer na moeda nacional do país beneficiário>, consoante especificado pelo proponente selecionado no seu formulário de apresentação da proposta. 
As disposições fiscais e aduaneiras aplicáveis são as seguintes:  
Isenção de impostos

(A Comissão Europeia e <país(es) beneficiário(s)> acordaram em <referência à convenção de financiamento ou acordo-quadro em causa> em exonerar <parcial/total> em relação aos seguintes impostos <indicar tipo(s) de impostos>. [Podem ser acrescentadas informações mais específicas sobre a autoridade competente do país ou países beneficiários, uma referência aos procedimentos de isenção previstos na legislação nacional em vigor (nomeadamente, as formalidades necessárias, o regime de isenção ex ante ou de reembolso ex-post, etc)].  
[OU]

[Não existe qualquer acordo entre a Comissão Europeia e <nome do país beneficiário> relativo à isenção parcial ou total de impostos.]

[Relativamente a contratos baseados em honorários:
Despesas acessórias

As despesas acessórias suportadas pelo consultor e aprovadas pela Entidade Adjudicante são totalmente reembolsadas.

[FED: As disposições gerais em matéria fiscal e aduaneira figuram em anexo ao processo do concurso. ]
5. Variantes

Os proponentes não são autorizados a apresentar uma variante para além da presente proposta.

6.  Prazo de manutenção das propostas

Os proponentes ficam vinculados pelas suas propostas durante 90 dias a contar da data-limite de apresentação das propostas ou enquanto não forem notificados da não adjudicação. 
O proponente selecionado deve manter a sua proposta por um prazo suplementar de 60 dias. O período suplementar de 60 dias é adicionado ao período de manutenção inicial, independentemente da data da notificação.
7. Informações complementares antes da data-limite para apresentação das propostas

O processo de concurso deve ser suficientemente claro para evitar pedidos de esclarecimento no decurso do processo por parte dos candidatos convidados a concorrer. Se a Entidade Adjudicante, quer por iniciativa própria, quer em resposta a um pedido de um candidato incluído na lista restrita, comunicar informações adicionais sobre o processo de concurso, deve comunicar ao mesmo tempo essas informações por escrito a todos os outros candidatos incluídos na lista restrita.
Os proponentes podem formular as suas perguntas por escrito para o endereço abaixo indicado, o mais tardar 21 dias antes da data-limite de apresentação das propostas, precisando a referência de publicação e a designação do contrato:

<Nome da pessoa a contactar
Endereço
Nº de fax
E-mail>
A Entidade Adjudicante não é obrigada a prestar quaisquer esclarecimentos após esta data.

Os potenciais proponentes que tentem entrar pessoalmente em contacto com a Entidade Adjudicante e/ou o Governo do país beneficiário e/ou a Comissão Europeia a propósito do contrato durante o período do concurso poderão ser excluídos do concurso.

Nenhuma reunião de informação ou visita ao local está prevista.
8.  Apresentação das propostas

As propostas devem ser enviadas de forma a serem recebidas antes da <data-limite e hora de receção das propostas (pelo menos 30 dias), após a data indicada na carta em que os proponentes são convidados a concorrer e o mais tardar antes do horário de encerramento do expediente de um dia útil>. As propostas devem incluir todos os documentos exigidos na cláusula 4 e ser enviadas:
· QUER por carta registada (serviços postais oficiais), para o seguinte endereço:

no caso de procedimento descentralizado
<Endereço da Entidade Adjudicante>
[OU]
no caso de procedimento centralizado
<Endereço da Entidade Adjudicante>
· QUER entregues em mão (incluindo através de serviços de correio rápido) diretamente à Entidade Adjudicante, contra a entrega de um recibo datado e assinado, no seguinte endereço:

no caso de procedimento descentralizado
<Endereço da Entidade Adjudicante>
OU
no caso de procedimento centralizado
<Endereço da Entidade Adjudicante>
As propostas apresentadas por outros meios não serão tidas em conta. As propostas devem ser apresentadas utilizando o sistema de duplo sobrescrito, ou seja, um invólucro ou sobrescrito exterior contendo dois sobrescritos fechados distintos, um dos quais deve ostentar a menção «Sobrescrito A - Proposta técnica» e o outro «Sobrescrito B - Proposta financeira». Todas as partes da proposta que não a proposta financeira devem ser inseridas no sobrescrito A (ou seja, o formulário de apresentação da proposta, as declarações de exclusividade e de disponibilidade dos peritos principais e outras declarações).
Qualquer infração a estas regras (por exemplo, sobrescritos não fechados ou referências ao preço na proposta técnica) constitui uma violação das mesmas e dá origem à rejeição da proposta. 
No sobrescrito exterior devem figurar as seguintes informações: 
a) O endereço para a apresentação das propostas acima indicado; 
b) O código de referência do concurso a que o proponente está a responder (ou seja, <referência de publicação>);

c) A expressão «Não abrir antes da sessão de abertura das propostas» e <expressão equivalente na língua local>;

d) O nome do proponente.

As páginas das propostas técnica e financeira devem ser numeradas.

9. Alteração ou retirada das propostas

Os proponentes podem alterar ou retirar as suas propostas através de uma notificação escrita, antes da data-limite de apresentação das propostas. As propostas não podem ser alteradas após o termo do prazo para a sua apresentação.
Tal notificação de alteração ou de retirada deve ser elaborada e apresentada em conformidade com a cláusula 8. O sobrescrito exterior (bem como o respetivo sobrescrito interior) deve ostentar a menção «Alteração» ou «Retirada», consoante o caso.
10. Custos de elaboração das propostas

Os custos suportados pelo proponente para a elaboração e apresentação da respetiva proposta não são reembolsáveis. A totalidade desses custos fica a cargo do proponente, designadamente os custos incorridos com a eventual entrevista dos peritos propostos.
11. Propriedade das propostas

A Entidade Adjudicante conserva a propriedade de todas as propostas apresentadas no âmbito do presente concurso. Consequentemente, os proponentes não têm direito à restituição das propostas.
12. Avaliação das propostas

12.1 Avaliação das propostas técnicas

A qualidade de cada proposta técnica será geralmente avaliada de acordo com os critérios de adjudicação e a respetiva ponderação, tal como especificado na grelha de avaliação que figura na Parte C do presente processo de concurso. Não serão aplicados quaisquer outros critérios de adjudicação. Os critérios de adjudicação serão examinados em conformidade com os requisitos precisados nas condições de referência.
A avaliação das propostas técnicas será efetuada de acordo com os procedimentos referidos na secção 3.3.10 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE (disponível no sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/prag/document.do?locale=pt).
[Se as declarações de exclusividade e de disponibilidade dos peritos principais são obrigadas a:
12.1.1 Entrevistas

A realização de entrevistas deve, de um modo geral, ser uma prática habitual sempre que o perito proposto não possua experiência relevante em projetos da UE na mesma área linguística, como atestado pelo seu currículo. Noutros casos, é mais apropriado proceder a verificações/controlos na Comissão (gestão centralizada). Se forem realizados, tais controlos/verificações devem ser cuidadosamente preparados. As entrevistas devem estar previstas no processo de concurso.
[Alternativa 1 – Entrevista telefónica (ou equivalente):
A Comissão de Avaliação pode entrevistar os peritos principais indicados nas propostas que sejam conformes do ponto de vista técnico, após ter formulado por escrito as suas conclusões provisórias, mas antes de ter concluído a avaliação técnica. 
A entrevista será feita por telefone e o dia e a hora da entrevista serão confirmados ou notificados aos proponentes com uma antecedência mínima de 10 dias. Caso o proponente não possa participar numa entrevista por motivo de força maior, procurar-se-á chegar a acordo quanto a uma nova data e hora convenientes para as duas partes. Caso o proponente não possa participar nesta segunda entrevista, a proposta será excluída do processo de avaliação. ]
 [Alternativa 2 –— nenhum entrevistas:
Entrevistas não estão previstos.]
Não está prevista qualquer entrevista.(
12.2 Avaliação das propostas financeiras

Após a conclusão da avaliação técnica, proceder-se-á à abertura dos sobrescritos que contêm as propostas financeiras relativamente às propostas que não tenham sido eliminadas no decurso da avaliação técnica (ou seja, que obtiveram uma pontuação média igual ou superior a 80 pontos). As propostas cujo valor excede o orçamento máximo afetado ao contrato são eliminadas.
[Relativamente a contratos baseados em honorários:
As provisões para despesas acessórias e para verificação das despesas, referidas nas condições de referência e a incluir na repartição do orçamento, não serão tidas em conta na comparação das propostas financeiras.

Os eventuais erros aritméticos são corrigidos, sem penalização para o proponente, de modo a que, em caso de discrepância entre a tarifa de honorários e o montante total resultante da multiplicação desse valor pelo número de dias de trabalho correspondente, prevaleça a referida tarifa de honorários, a menos que a comissão de avaliação considere que existe um erro manifesto no valor da tarifa de honorários, prevalecendo, nesse caso, o montante total referido, sendo corrigida a tarifa de honorários.]
12.3 Escolha do adjudicatário 
A proposta economicamente mais vantajosa será selecionada ponderando a qualidade técnica em relação ao preço numa base 80/20.

[FED unicamente: Quando estiverem em concurso propostas de qualidade económica e técnica equivalentes, será dada prioridade a uma participação tão ampla quanto possível de Estados ACP. Para mais informações, ver secção 2.4.10 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE.]
12.4 Confidencialidade

Todo o processo de avaliação é confidencial, sob reserva da política da Entidade Adjudicante em matéria de acesso aos documentos. As decisões da comissão de avaliação são coletivas e suas deliberações são secretas. Os membros da Comissão de Avaliação são obrigados a respeitar a confidencialidade. Os relatórios de avaliação e as atas escritas, em especial, são documentos exclusivamente internos, que não podem ser comunicados aos proponentes nem a qualquer outra parte para além da Entidade Adjudicante, a Comissão Europeia, o Organismo Europeu de Luta Antifraude e o Tribunal de Contas Europeu.
13. Cláusulas deontológicas / Práticas de corrupção

a)
Qualquer tentativa por parte de um proponente no sentido de obter informações confidenciais, concluir acordos ilícitos com os seus concorrentes ou influenciar a Comissão de Avaliação ou a Entidade Adjudicante no decurso do processo de análise, de esclarecimento, de avaliação ou de comparação das propostas dará origem à rejeição da sua proposta, podendo traduzir-se em sanções administrativas.
b)
O proponente não poderá estar numa situação de conflito de interesses nem ter nenhuma ligação específica a este respeito com outros proponentes ou partes que participam no projeto.
c)
A Comissão Europeia reserva-se o direito de suspender ou anular o financiamento dos projetos caso sejam detetadas quaisquer práticas de corrupção em qualquer fase do processo de adjudicação do contrato ou durante a execução do contrato e a Entidade Adjudicante não tome todas as medidas adequadas para corrigir a situação. Nos termos da presente disposição, por «práticas de corrupção» entende-se qualquer oferta de suborno, prenda, gratificação ou comissão, a título de incentivo ou recompensa, para que alguém realize ou se abstenha de realizar atos relacionados com a adjudicação de um contrato ou com a execução de um contrato já celebrado com a Entidade Adjudicante.
d)
Uma proposta será rejeitada ou um contrato rescindido se se verificar que a adjudicação do contrato ou a sua execução deu origem ao pagamento de despesas comerciais extraordinárias. Tais despesas comerciais extraordinárias são as comissões não mencionadas no contrato principal ou não resultantes de um contrato corretamente celebrado e conexo com o contrato principal, as comissões não pagas em contrapartida da prestação de um serviço legítimo e efetivo, as comissões pagas num paraíso fiscal, as comissões pagas a um beneficiário não claramente identificado ou as comissões pagas a uma empresa que apresente todas as características de uma empresa de fachada.
Os adjudicatários de contratos relativamente aos quais se prove terem financiado despesas comerciais extraordinárias relacionadas com projetos financiados pela União Europeia ficam sujeitos, em função da gravidade dos factos provados, à rescisão dos seus contratos, ou deixarão definitivamente de poder beneficiar de financiamentos da UE.

e)
A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de suspender ou anular o procedimento caso a adjudicação de um contrato tenha sido marcada por erros ou irregularidades substanciais ou por fraude. Se, após a adjudicação do contrato, se verificar que o procedimento de adjudicação de contratos foi marcado por erros ou irregularidades substanciais ou por fraude, a Entidade Adjudicante pode optar por não concluir o contrato.
14. Assinatura do(s) contrato(s)

14.1
Notificação da adjudicação

O proponente selecionado será informado por escrito de que a sua proposta foi escolhida.      
O proponente selecionado deve confirmar a disponibilidade ou indisponibilidade dos seus peritos principais no prazo de 5 dias a contar da data de notificação da adjudicação. 
Em caso de indisponibilidade, o proponente poderá propor perito(s) substitutos. O proponente selecionado deverá justificar devidamente a substituição do perito mas a sua aceitação não se limitará a casos específicos.  Pode ser proposta a substituição de vários peritos mas apenas durante o prazo de 15 dias a contar da data de notificação da adjudicação. 
A pontuação total dos peritos de substituição deve ser pelo menos idêntica à pontuação do perito constante da proposta.  Importa salientar que o perito substituto deve obter a pontuação mínima relativamente a cada critério de avaliação.  
Se não forem propostos peritos de substituição num prazo de 15 dias ou se não forem devidamente qualificados, ou ainda caso a proposta do perito de substituição altere as condições de adjudicação, a Entidade Adjudicante pode decidir adjudicar o contrato ao proponente que obteve a segunda melhor pontuação tecnicamente conforme (dando-lhe igualmente a possibilidade de substituir um perito que não esteja disponível).    
Se a Entidade Adjudicante tiver conhecimento de que um proponente confirmou a disponibilidade de um perito principal e assinou o contrato tendo deliberadamente omitido o facto de o perito estar indisponível na data de início da execução do contrato especificada no processo do concurso, a Entidade Adjudicante pode decidir rescindir o contrato com fundamento na alínea m) do n.º 3 do artigo 36.º das Condições Gerais. 
É conveniente recordar que o proponente/contratante pode igualmente ser objeto de sanções administrativas e financeiras, como previsto na secção 2.3.4 do presente Guia, que podem ir até à respetiva exclusão de outros contratos financiados pela União Europeia.
14.2
Assinatura do(s) contrato(s)
O proponente selecionado dispõe de 30 dias a contar da data da receção do contrato já assinado pela Entidade Adjudicante, para o assinar, datar e devolver à Entidade Adjudicante.

O incumprimento desta obrigação por parte do proponente selecionado pode constituir um motivo para a anulação da decisão de adjudicação do contrato. Neste caso, a Entidade Adjudicante pode adjudicar o contrato a um outro proponente ou anular o concurso. 
Paralelamente à notificação da adjudicação, os outros proponentes são informados de que as suas propostas não foram aceites através de uma carta tipo em que são precisadas as insuficiências relativas da respetiva proposta, através de um quadro comparativo no qual são indicadas as pontuações obtidas pela proposta selecionada e as pontuações obtidas pela proposta eliminada. O proponente que obteve a segunda melhor pontuação é informado da notificação da adjudicação ao proponente selecionado com reserva do direito de enviar uma notificação de adjudicação a este proponente caso se afigure impossível assinar o contrato com o proponente selecionado. A validade da proposta do proponente que obteve a segunda melhor pontuação manter-se-á. 
Além disso, a Entidade Adjudicante informa simultaneamente os demais proponentes preteridos. O envio destas cartas significa que as suas propostas deixam de ser válidas. 
15. Anulação do concurso

Em caso de anulação de um concurso, todos os proponentes serão notificados desse facto pela Entidade Adjudicante. Caso o concurso seja anulado antes da abertura do sobrescrito exterior das propostas, os sobrescritos não abertos e fechados serão devolvidos aos proponentes.
A anulação pode ocorrer:

· nos casos em que um concurso se revelou infrutífero, ou seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente meritória a nível qualitativo ou financeiro para ser aprovada ou não foram apresentadas quaisquer propostas;

· se os elementos técnicos ou económicos do projeto tiverem sido fundamentalmente alterados;

· em circunstâncias excecionais ou de força maior que impossibilitem a execução normal do contrato;

· se todas as propostas conformes às especificações técnicas excederem os recursos financeiros disponíveis;

· se tiver havido irregularidades no processo nomeadamente se impediram uma concorrência leal;

·  quando a  adjudicação não é conforme com os princípios de boa gestão financeira, ou seja, não respeita os princípios de economia, eficiência e eficácia (por exemplo, o preço proposto pelo proponente ao qual o contrato é adjudicado é objetivamente desproporcionado em relação ao preço do mercado).

A Entidade Adjudicante não é responsável por quaisquer danos, incluindo, a título não exaustivo, indemnizações por lucros cessantes de algum modo relacionados com a anulação do concurso, ainda que tenha sido advertida da possibilidade desses danos. A publicação de um anúncio de concurso não vincula a Entidade Adjudicante no que respeita à execução do programa ou projeto anunciados.
16. Vias de recurso

Os proponentes que se considerem lesados por um erro ou uma irregularidade cometidos no âmbito de um processo de adjudicação, podem reclamar diretamente. Para mais informações, consultar a secção 2.4.15 do Guia Prático.
O ponto 17 será inserido somente no caso de gestão centralizada dos contratos.

[17.
Proteção de dados

Se a resposta ao convite a concorrer implicar o registo e o tratamento de dados pessoais (tais como nomes, endereços e curricula), tais dados serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados. Salvo indicação em contrário, as respostas ao questionário e quaisquer dados pessoais solicitados são necessários para avaliar a proposta em conformidade com o convite a concorrer e as condições de referência e serão tratados pelo responsável pelo tratamento dos dados unicamente para o efeito. Para mais informações relativas ao processamento dos dados pessoais, consultar a página: http://aideprgp.cc.cec.eu.int:1261/europeaid/prag/annexes.do?group=A&locale=pt
Para o EuropeAid:  O responsável pelo tratamento do convite à apresentação de propostas é o Chefe da Unidade R 3

Para o alargamento;  O responsável pelo tratamento do seu anúncio de concurso
<Queira identificar os nomes do responsável pelo tratamento>
O ponto 18 será inserido somente no caso de gestão centralizada dos contratos.
 [18.
Sistema de alerta rápido e base de dados central sobre as exclusões

Os proponentes e, caso se trate de pessoas coletivas, as pessoas que tenham poderes de representação, decisão ou de controlo em relação aos proponentes, são informados de que, caso se encontrem numa das situações mencionadas: 
· Na Decisão da Comissão, de 16 de dezembro de 2008, relativa ao sistema de alerta rápido (EWS) para uso por parte dos gestores orçamentais da Comissão e das agências de execução (JO L 344 de 20.12.2008, p.125) ou

· No Regulamento (CE, Euratom) n.º 1302/2008 da Comissão, de 17 de dezembro de 2008, relativo à base de dados central sobre as exclusões (CED) (JO L 344 de 20.12.2008, p.12)

os seus dados pessoais (apelido e nome próprio se se tratar de uma pessoa singular, endereço, forma jurídica e apelido e nome próprio das pessoas com poderes de representação, de tomada de decisões ou de controlo, se se tratar de uma pessoa coletiva) podem ser registados unicamente no EWS ou no EWS e na CED, e comunicados às pessoas e entidades indicadas na decisão e no regulamento acima referidos, em relação à adjudicação ou à execução de um contrato. ] 
� O responsável pelo tratamento de dados pode ser a unidade ou Direção-Geral responsável pelo contrato, ou a entidade declaradas ao responsável pela proteção dos dados como responsável pelo tratamento dos dados em relação a todos os contratos numa determinada Direção-Geral.
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